



APRESENTAÇÃO À INSOLVÊNCIA (PESSOA SINGULAR) – OUTRA



COMARCA DE LISBOA – LISBOA – UNIDADE CENTRAL LISBOA – INST. CENTRAL – 1ª SEC. COMÉRCIO INSOLVÊNCIA PESSOA SINGULAR (APRESENTAÇÃO)


MERITISSIMO JUÍZ DE DIREITO:

António ..., casado, contribuinte nº ..., morador na R. ... Lisboa, vem apresen- tar-se à insolvência, o que faz nos termos dos artºs 18º ss CIRE e com os seguintes fundamentos:

I – O agregado familiar

01       Em cumprimento com o disposto nos artºs 23º/2c)-d) CIRE, o Reqte. declara que é casado com Lara ..., juntando para o efeito aos Autos o assento de casamento que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido como doc. 01, não existindo filhos deste casamento.

02       O agregado familiar é composto pelo ora Reqte. e sua esposa.

II – A actividade profissional  do Reqte.

03       O Reqte. foi funcionário bancário (Banco ...) até ao ano de 2017, ano em que foi despedido, tendo começado então todos os seus problemas financeiros.

04       Pois enquanto manteve a sua relação funcional ao Banco ... sempre usufruiu de estabilidade laboral e de algum afogo monetário, que lhe permitiu adquirir algum património, fruto das vantagens de ser empregado bancário (crédito mais barato).

III – O passivo do Reqte.

05       É que o Reqte. tinha assumido encargos diversos, os quais podia cumprir, atenta a sua situação salarial. Assim,

06       Em 05/01/2007, o Banco ... celebrou com o Reqte., por escritura pública outorgada no Cartório Notarial de ... e exarada de fls. 71 a 73 – V do livro de notas nº 50 – B, e respectivo documento complementar, um contrato de compra e venda e mútuo com hipoteca, mediante o qual concedeu ao



Reqte. um empréstimo no valor de € 124.700,00 ao qual foi atribuído in- ternamente o nº 4870...;
07       Foi ainda celebrado entre o Banco ... e o Reqte., por escritura pública outorgada a 17/11/2009 perante Maria .... e respectivo documento com- plementar, um contrato de compra e venda e mútuo com hipoteca, mediante o qual concedeu ao Reqte. um empréstimo no valor de € 156.000,00 ao qual foi atribuído o nº 4835..., e um empréstimo no valor de € 25.816,00 ao qual foi atribuído o nº 450143.... Por último,
08       Foi ainda celebrado entre o Banco ... e o Reqte., por escritura pública outorgada a 20/05/2010 perante Maria ...., e respectivo documento complementar, um contrato de mútuo com hipoteca, mediante o qual concedeu ao Reqte. um empréstimo no valor de € 21.029,52 ao qual foi atribuído o nº 5042343...
09       Para garantia do cumprimento das obrigações de restituição das quantias mutuadas acima identificadas, o Reqte. constituiu a favor do Banco ... duas hipotecas voluntárias sobre a fracção autónoma designada pela letra “A”, correspondendo ao rés-do-chão esquerdo para habitação, do prédio urbano sito em Rua ..., nº
23, da freguesia de Campo Grande, concelho de Lisboa, descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob o nº 32X, da dita freguesia, afecto ao regime de propriedade horizontal, inscrito na respectiva matriz sob o artº 542.
10       Assim, o Reqte. é devedor ao Banco... das quantias a seguir discriminadas:
i) Contrato de compra e venda e mútuo com hipoteca MLS nº ....:

– € 92.346,09 a titulo de capital;

– € 6.207,86 a titulo de juros remuneratórios vencidos até 25/11/2018 à taxa contratual de 3.416%, acrescida da sobretaxa legal de 4%.
– € 25.619,72 de juros moratórios contados à taxa legal aplicável aos créditos de que são titulares as sociedades comerciais desde 26/11/2018 até 27/09/2019.
ii) Contrato de compra e venda e mútuo com hipoteca MLS nº ...

– € 136.651,75 a titulo de capital;

– € 20.051,48 a titulo de juros remuneratórios vencidos até 25/11/2018 à taxa contratual de 9.366%, acrescida da sobretaxa legal de 4%.
– € 37.911,50 de juros moratórios contados à taxa legal aplicável aos créditos de que são titulares as sociedades comerciais desde 26/11/2018 até 27/09/2019.



iii) Contrato de compra e venda e mútuo com hipoteca MLS nº ...

– € 22.933,13 a titulo de capital;

– € 3.024,40 a titulo de juros remuneratórios vencidos até 25/11/2018 à taxa contratual de 9.366%, acrescida da sobretaxa legal de 4%.

– € 6.362,39 de juros moratórios contados à taxa legal aplicável aos créditos de que são titulares as sociedades comerciais desde 26/11/2018 até 27/09/2019.

iv) Contrato de mútuo com hipoteca MLS nº ...

– € 19.012,73 a titulo de capital;

– € 858,02 a titulo de juros remuneratórios vencidos até 25/12/2018 à taxa contratual de 2.151%, acrescida da sobretaxa legal de 4%.

– € 5.149,72 de juros moratórios contados à taxa legal aplicável aos créditos de que são titulares as sociedades comerciais desde 26/12/2018 até 27/09/2019.

11       Os valores supra mencionados perfazem um total de € 376.128,79.

12       No Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa, Juízo de Execução de Lisboa
– Juiz 7, Encontra-se pendente a execução sumária com o nº .../18.0T7LSB, valor: € 376.128,79, sendo Exequente o Banco... e Executado o ora Reqte..

13       O Reqte. tem que fazer face às suas despesas diárias, o que faz com enorme dificuldade. Assim,

14       O passivo do Reqte. ascende a € 376.128,79, ao qual acrescem ainda os juros vencidos e vincendos e demais encargos de lei (multas e custas processuais).

15       É seu único credor conhecido o Banco....

16       Mostram-se vencidos todos os créditos relacionados, sendo ainda que não existem quaisquer relações especiais e que todos estes créditos são comuns e de natureza particular.

17       Cautelarmente informa que estes são todos os elementos de que dispõe, não conhecendo quaisquer outros credores, não dispondo de relação mais actualizada de valores em dívida e não podendo informar datas de vencimento. Em resumo:

18       O Reqte. deixou de conseguir honrar os seus compromissos na sequência do seu despedimento pelo Banco....

19       É credor do Reqte. o seguinte (artº 24º/a CIRE):

Banco ... (outros créditos); no valor total de 376.128,79€.

20       O Reqte. é titular dos seguintes imóveis:

1.        Fracção autónoma designada pela letra “A”, correspondente ao rés-do-chão esquerdo, do prédio urbano destinado a habitação, em regime de propriedade horizontal, situado na Rua ..., Lisboa, freguesia de Campo Grande, concelho de Lisboa, descrito na Conservatória do Registo Predial de Lisboa sob o nº ..., com o artigo matricial ... e com o valor patrimonial de 83.595€;

2.        Fracção autónoma designada pela letra “I”, correspondente ao terceiro andar esquerdo do Bloco I, do prédio urbano destinado a habitação, em regime de propriedade horizontal, composto de habitação com dois lugares de estacionamento ao nível da cave, designada pelos nº 20 e 21, situado na Rua ..., freguesia de Caparica, actual União das Freguesias de Caparica e Trafaria, concelho de Almada, descrito na 1ª Conservatória do Registo Predial de Almada sob o nº ..., com o artº matricial ... e com o valor patrimonial de 63.5926,00€.

21       A fracção descrita em 20. (1) supra constitui casa de morada de família.

22       É do conhecimento geral, que, nos últimos anos, o custo médio de vida aumentou exponencialmente, mesmo para bens essenciais, não sendo despiciendo concluir que tal cenário contribui e muito para a situação de penúria de muitas famílias portuguesas, incluindo a do Reqte..

23       A idade do Reqte., demasiado novo para a reforma e demasiado velho para o mercado de trabalho, tem sido impeditiva do seu regresso a uma vida laboral estável.

24       Nada do sobre-descrito é imputável ao Reqte..

IV – Do pedido de exoneração do passivo restante.

25       Nos termos legais, o devedor não titular de empresa não está obrigado a apresentar-se à insolvência, devendo todavia fazê-lo no prazo de seis meses para poder beneficiar da exoneração do passivo restante (artºs 18º/2 e

238º/1d) CIRE).



26       Atentos os elementos contabilísticos ora fornecidos, que são aqueles de que o Reqte. dispõe, e o contencioso existente, é manifesto que o Reqte. se encontra numa situação de insolvência actual, pelo que
27       Deve ser declarado insolvente, com todas as legais consequências.

28       Para isso o Reqte declara (artº 238º CIRE) que

29       Sem qualquer dolo ou culpa grave não forneceu por escrito, nos três anos anteriores à data do início do processo de insolvência, informações falsas ou incompletas sobre as suas circunstâncias económicas com vista à obtenção de crédito ou de subsídios de instituições públicas ou a fim de evitar pagamentos a instituições dessa natureza;
30       Não beneficiou da exoneração do passivo restante nos 10 anos anteriores à data do início do processo de insolvência;
31       Não incumpriu o dever de apresentação à insolvência ou, não estando obrigado a se apresentar, se tiver abstido dessa apresentação nos seis meses seguintes à verificação da situação de insolvência, com prejuízo em qualquer dos casos para os credores, e sabendo, ou não podendo ignorar sem culpa grave, não existir qualquer perspectiva séria de melhoria da sua situação económica;
32       Que saiba, não constam já no processo, ou foram fornecidos até ao momento da decisão, pelos credores ou pelo administrador da insolvência, elementos que indiciem com toda a probabilidade a existência de culpa do devedor na criação ou agravamento da situação de insolvência, nos termos do artº 186º;
33       Não foi condenado por sentença transitada em julgado por algum dos crimes previstos e punidos nos artºs 227º a 229º CP nos 10 anos anteriores à data da entrada em juízo do pedido de declaração da insolvência ou posteriormente a esta data;
34       Não violou, com dolo ou culpa grave, os deveres de informação, apresentação e colaboração que para ele resultam do presente Código, no decurso do processo de insolvência.
35       Mais declara que se dispõe a observar todas as condições constantes dos artºs 235º a 248º CIRE.

36       A não decretação da insolvência por falta de um ou mais dos elementos documentais exigidos pelo CIRE prejudica os terceiros acima relacionados, pelo que

37       Deve ser o Reqte. declarado insolvente, com todas as legais consequências

38       O que desde já e pela presente requer.



TERMOS EM QUE

D. e A., deve ter-se a presente por provada e ser declarada a insolvência do Reqte. por preenchidos os legais requisitos, com todas as consequências de lei, quanto a custas e procuradoria, seguindo os Autos os seus termos até final.

Mais requer a exoneração do passivo restante, com as demais consequências legais.



taxa de Justiça:

Nos termos da lei, as custas do processo de insolvência de pessoa singular que requeira a exoneração beneficiam do deferimento de pagamento de custas, incluindo a taxa de justiça inicial, são da responsabilidade da massa insolvente. Assim:

Estabelece o artº 3º/1 RCP que a taxa de justiça está compreendida nas custas do processo. Por sua vez, dita o artº 304º CIRE, que as custas do processo são um encargo da massa insolvente.

Igualmente, o benefício do diferimento do pagamento das custas previsto no artº
248º/1 CIRE, em casos de formulação do pedido de exoneração do passivo restante abarca a taxa de justiça devida pela apresentação do processo de insolvência. Ou seja: as pessoas singulares que se apresentem a insolvência com pedido de exoneração do passivo restante, beneficiam do deferimento de pagamento de custas (incluindo a taxa de justiça inicial), nos termos previstos neste artigo.


[bookmark: _GoBack]VALOR: 376.128,79€ (trezentos e setenta e seis mil, cento e vinte e oito euros e setenta e nove cêntimos)

JUNTA: 01 doc. e procuração forense.




Pede deferimento, A ADVOGADA



Relação de credores de António ...



É credor único de António ... o seguinte (cfr. artº 24º/a) CIRE):

Banco ...., com sede na R. .... – Lisboa, NIF: ..., no valor total de 376.128,79€



Este crédito mostra-se vencido, sendo que igualmente e nos termos e para os efeitos de lei informa que inexistem quaisquer relações especiais.



Pede deferimento, A ADVOGADA
